PARECER N° 871, DE 2015
DA COMISSÃO DA SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 412, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe da obrigatoriedade de os pronto-socorros, hospitais e clínicas de saúde, públicas ou privadas, a afixar, em local público, cartazes esclarecedores acerca da legislação que prevê o crime de omissão de socorro. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável do nobre Deputado Relator Gilmaci Santos.

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.

O crime de omissão de socorro, previsto no artigo 135 do Código Penal, prevê que será punido aquele que deixar de prestar socorro a quem estiver em perigo ou deixar de pedir socorro à autoridade pública. 

Destarte, é obrigação de cada cidadão prestar socorro a quem necessite, desde que não arrisque a própria vida e integridade. 

Deste modo, o presente projeto de lei se apresenta muito conveniente, para alertar que prestar socorro a quem necessita é uma obrigação de todo cidadão, e sua omissão será punida de acordo com o Código Penal.

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de lei n° 412 de 2015.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Celso Giglio – Presidente
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